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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MANOEL VENÂNCIO FERREIRA
ADVOGADOS : MANOEL VENÂNCIO FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP091340
EMANUEL RODOLPHO SANTANA DA SILVA - SP288215

AGRAVADO : FABIANA REGINA GUERREIRO
ADVOGADO : FABIANA REGINA GUERREIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP251802
INTERES. : SUELI LUIZ BROTTO
INTERES. : AUTO POSTO ITAMARATY CASTELO LTDA
INTERES. : SERGIO HENRIQUES BROTTO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. FERIADO LOCAL. ARTIGO 1.003, § 6º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO. LEI NOVA. NÃO RETROATIVIDADE. ARTIGO 14 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os artigos 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código 
de Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.
3. A existência de feriado local, paralisação ou interrupção de expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu eventual 
suspensão de prazos.
4. A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do CPC, 
introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração se 
a informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma 
só se aplica a recursos apresentados após sua entrada em vigor, não 
afetando o caso em análise.
5. Nos termos do artigo 14 do CPC, a norma processual não terá efeito 
retroativo e será aplicada imediatamente aos processos em andamento, 
resguardando os atos processuais realizados e as situações jurídicas 
consolidadas durante a vigência da norma anterior.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 13 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
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DE PROCESSO CIVIL.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os artigos 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código 
de Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.
3. A existência de feriado local, paralisação ou interrupção de expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu eventual 
suspensão de prazos.
4. A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do CPC, 
introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração se 
a informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma 
só se aplica a recursos apresentados após sua entrada em vigor, não 
afetando o caso em análise.
5. Nos termos do artigo 14 do CPC, a norma processual não terá efeito 
retroativo e será aplicada imediatamente aos processos em andamento, 
resguardando os atos processuais realizados e as situações jurídicas 
consolidadas durante a vigência da norma anterior.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANOEL VENÂNCIO FERREIRA 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em razão da intempestividade do recurso especial.

Documento eletrônico VDA44078196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/10/2024 13:19:53
Código de Controle do Documento: 230e7caa-5778-49ff-8a25-3437898df594



Nas presentes razões, o agravante aduz que o recurso é tempestivo, tendo 

em vista o feriado da Quinta-feira Santa, chamado Endoenças, conforme o Provimento 

CSM N° 2.728/2023 do tribunal de origem.

Salienta que a Lei nº 14.939/2024 revogou o artigo 1.003, § 6º, do Código 

de Processo Civil.

Aduz que
 

"(...) o RECURSO ESPECIAL jamais poderia ser inadmitido sob o 
enfoque de EXTEMPORANEIDADE, sem que dantes houvesse sido dirimido o 
MÉRITO da Gratuidade Judicial, posto que é esta a questão crucial a ser 
dirimida por esta e. Corte Superior, conforme a TESE REPETITIVA 1178 
mencionada alhures" (e-STJ fl. 395).
 
Ao final, requer o provimento do recurso.

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 403).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do artigo 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem 

dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, conforme determina o 

artigo 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser 

interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 18/3/2024, sendo o recurso especial interposto somente em 10/4/2024, 

revelando-se intempestivo o inconformismo.

Quanto ao tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que a 

comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do 

recurso, não se aplicando as disposições previstas nos artigos 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do Código de Processo Civil.

A interpretação literal da norma expressa no artigo 1.003, § 6º, do Código 

de Processo Civil, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 

ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos artigos 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
PREVISTO NO CPC.
1. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.
2. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual 'a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
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que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 
18.11.2019 (AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
19/5/2021, DJe de 20/8/2021).
3. A despeito de o Dia de Finados (2 de novembro) e o Dia da Proclamação 
da República (15 de novembro) serem feriados nacionais, o mesmo não 
ocorre com nenhuma outra data considerada como emenda de feriado. Dessa 
forma, eventual suspensão de expediente forense nessa data deve ser 
comprovada no momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu 
na hipótese.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.624.212/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, DJe 2/10/2024).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do Código 
de Processo Civil/2015). Precedentes.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.066.387/DF, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 19/9/2022).
 
No caso em comento, observa-se que o agravante não juntou aos autos 

provas da suspensão dos prazos processuais, o que, frisa-se, deve ser feito por meio de 

documento idôneo, expedido pelo tribunal de origem, em que afirme a existência de 

interrupção do serviço forense ou de feriado local no período indicado.

Confiram-se:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. 
DIA DO SERVIDOR PÚBLICO NÃO É FERIADO NACIONAL. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NO STJ. IRRELEVÂNCIA 
PARA VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA 
ORIGEM. LEI N.º 5.010/66. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA ESTADUAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não foi comprovada, no ato da interposição do recurso especial, nos 
termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente nos dias 
28/10/2022 e 1º/11/2022.
2. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal 
local, o que não ocorreu na hipótese.
3. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e 
também o Dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedentes.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados 
e das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes.
5. A Lei n.º 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
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inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que se falar 
que o disposto no art. 62, IV, de referida lei socorre à parte agravante. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.415.514/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, DJe 28/2/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
PREVISTO NO CPC.
1. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2. É sedimentado nesta Corte o entendimento de que a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que se 
pretende seja conhecido, o que não ocorreu na espécie.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.659.592/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, DJe 2/10/2024).
 
Importante ressaltar que a Lei nº 14.939/2024, publicada em 30/7/2024, 

modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do Código de Processo Civil, introduzindo a 

possibilidade de correção de erro ou sua desconsideração se a informação já estiver no 

processo eletrônico.

Contudo, essa nova norma só se aplica a recursos apresentados após sua 

entrada em vigor, não afetando o caso em análise, pois, consoante se extrai do artigo 

14 do CPC, a "(...) norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos 
processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 

consolidadas sob a vigência da norma revogada".

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO LOCAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo ocorrido a suspensão do expediente forense, no Tribunal local, nos 
dias 15/11/2023 e 20/11/2023, era dever da parte recorrente a juntada de 
documento comprovando a suspensão do prazo, o que não ocorreu no caso.
2. Recentemente, a Lei nº 14.939/2024 alterou a redação do art. 1.003, § 6º 
do CPC, para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico. 
Todavia, a regra estabelecida pela lei nova somente se aplica a recursos 
interpostos a partir da sua vigência, de modo que não alcança o presente 
feito.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.649.012/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, DJe 28/8/2024).
 
Assim, é imperativo concluir que a decisão contestada adotou a 

jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça ao declarar a 

intempestividade do recurso especial e que deve, portanto, ser mantida.

Tendo em vista que o recurso especial sequer foi conhecido, ficam 

prejudicadas as questões nele suscitadas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : SUELI LUIZ BROTTO
INTERES. : AUTO POSTO ITAMARATY CASTELO LTDA
INTERES. : SERGIO HENRIQUES BROTTO

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44419286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2024 00:34:49
Código de Controle do Documento: e244a195-2a9e-4eb3-9f37-7cb7b641e9d6


